(continuação da Ata da 58ª Sessão de Julgamento, em 20 de agosto de 2015)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 58ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 20 DE AGOSTO DE 2015 - QUINTA-FEIRA

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Doutor JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Fernando Sérgio Galvão, Cleonilson Nicácio Silva, Luis Carlos Gomes Mattos, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Francisco Joseli Parente Camelo.

Ausentes, justificadamente, os Ministros William de Oliveira Barros, Alvaro Luiz Pinto, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos e Lúcio Mário de Barros Góes.

O Ministro Artur Vidigal de Oliveira encontra-se em gozo de férias.

Presente o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, na ausência ocasional do titular.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE
O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA, no exercício da Presidência, referiu-se às datas do “DIA DO AVIADOR NAVAL” e do “DIA DA INTENDÊNCIA DA AERONÁUTICA”, ambas celebradas dia 23 de agosto, proferindo as seguintes palavras:
“23 DE AGOSTO: DIA DO AVIADOR NAVAL. Em 23 de agosto, domingo próximo, será comemorado o Dia do Aviador Naval. A data alude à criação da Escola de Aviação Naval, em 1916, na Ilha das Enxadas, na Baía de Guanabara, Rio de Janeiro. A Marinha, muito cedo, vislumbrou as potencialidades militares-navais das aeronaves. Em 1911, portanto, apenas cinco anos após o memorável voo de Santos Dumont, com seu 14Bis, em Paris, um oficial de Marinha, o Tenente Jorge Henrique Möller, brevetou-se na nova arte e ciência de pilotar os mais pesados que o ar, na França. É interessante registrar que a Marinha, no mesmo mês em que criou a sua Escola de Aviação, em 1916, realizou o primeiro voo de um avião militar brasileiro, um hidroavião “Curtiss F”. Durante o período entreguerras, a Marinha contou com a fabricação no País, sob licença, dos biplanos de treinamento Focke-Wulf Fw-44J “Stieglitz” e bombardeiros navais Focke-Wulf Fw-58 “Weihe”. Essas aeronaves foram produzidas na Fábrica do Galeão, mediante acordo com a Alemanha. Em seus primórdios, aviadores navais brasileiros participaram de operações reais de patrulha, durante a Primeira Guerra Mundial, integrando o 10º Grupo de Operações de Guerra da Real Força Aérea (RAF). A Aviação Naval brasileira desenvolveu-se rapidamente, sendo o pioneirismo e o arrojo, suas marcas. Hoje, além de estar presente praticamente em todo o território nacional, por meio de seus esquadrões aeronavais distritais, a Aviação Naval é um segmento imprescindível para o apoio às forças navais, seja na paz ou na guerra, contando com aviões de intercepção e ataque e helicópteros antisubmarinos, anti-navios, de busca e salvamento, de instrução, de transporte de tropas e de carga, esclarecimento e ataque e de emprego geral. Minhas homenagens aos nossos exímios pilotos navais que têm a invejável coragem e perícia de operar a partir de pequenas plataformas no mar ou rios até nos grandes convoos de porta-aviões”.
“23 DE AGOSTO: DIA DA INTENDÊNCIA DA AERONÁUTICA. Comemora-se, também, em 23 de agosto próximo, o Dia da Intendência da Aeronáutica. A data refere-se à criação do Serviço de Intendência da Aeronáutica, em 1945, e homenageia seu Patrono, o Major Brigadeiro Intendente José Epaminondas de Aquino Granja, seu primeiro Chefe e responsável por sua estruturação e organização. Relevo que, dentre os integrantes da gloriosa Intendência de nossa Força Aérea, consta nosso Diretor-Geral, o Brigadeiro Intendente José Carlos Santos. Como uma homenagem especial aos “intendentes alados”, recito duas estrofes de sua canção:
Do Acanto, -a florente pureza-

Estará sublimando o perfil, 

Desta força vibrante e coesa,

Que enaltece o valor do Brasil.

Sou hoje, o amanhã, a história,

A virtude, o progresso, a essência,

Sou a paz, ouro, prata, vitória,

Somos um, sou você INTENDÊNCIA!”

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, em nome da Força Terrestre, associou-se às homenagens tributadas à Marinha e Aeronáutica. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA, por sua vez, em nome da Força Aérea, compartilhou das homenagens feitas e relembrou que a Aviação Naval constituiu parte substancial do então Ministério da Aeronáutica, em 1941, destacando, inclusive, que foram firmadas excelentes bases, todas à beira-mar, além disso, felicitou os aviadores navais e proferiu votos de que a Aviação Naval continue evoluindo como ocorrido nesses últimos anos. Por fim, agradeceu em nome da Força Aérea, a lembrança ao Dia da Intendência.
Ao final, o Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, em nome da Marinha, agradeceu as palavras elogiosas feitas à Aviação Naval e apresentou congratulações pelo DIA DA INTENDÊNCIA. Outrossim, reforçou que é de todo interesse que a Marinha continue detentora de um navio aeródromo, com o escopo de que a Aviação continue erguida na sua missão.
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 152-36.2015.7.00.0000 - DF - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. PACIENTE: JOSÉ SILVA DA COSTA, ex-Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, conheceu e denegou a Ordem, por falta de amparo legal. Os Ministros FERNANDO SÉRGIO GALVÃO e LUIS CARLOS GOMES MATTOS concediam a Ordem na forma pleiteada pelo Paciente ex-Sd Ex JOSÉ SILVA DA COSTA. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 132-65.2013.7.11.0111 - DF - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: JONI ROGER SOARES DA SILVA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 10/12/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, nos termos do voto do Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator), acolheu a preliminar de falta de condição de procedibilidade e concedeu habeas corpus, de ofício, com fulcro no art. 470, c/c o art. 467, alínea "b", ambos do CPPM, para tornar sem efeito a Sentença penal condenatória recorrida imposta ao ex-Sd Ex JONI ROGER SOARES DA SILVA, determinando o arquivamento do Processo, sem renovação. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho.
EMBARGOS Nº 213-10.2010.7.01.0301 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 12/02/2014, lavrado nos autos da Apelação nº 213-10.2010.7.01.0301 referente às Civis LOURDES ANTUNES MARQUES e WILMA DE SOUZA FELICIO. Advs. Drs. Artur Osvaldo Cardoso Vieira Filho e Mauro de Almeida Felix, Defensores Dativos, e Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado, mantendo íntegro o Acórdão hostilizado e, de ofício, declarou extinta a punibilidade da Acusada LOURDES ANTUNES MARQUES, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, com fundamento nos artigos 123, inciso IV, 125, inciso VI, e 133, todos do CPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 49-84.2014.7.09.0009 - MS - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: ADENIR CAVALCANTI GOMES JUNIOR, Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 290, c/c o art. 72, inciso I, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 29/10/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo da Defesa, mantendo inalterada a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
APELAÇÃO Nº 297-83.2011.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: LEONARDO MENDES FIGUEIRA, Sd Aer, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 15/08/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo da Defesa, mantendo na íntegra a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
EMBARGOS Nº 13-50.2012.7.11.0011 - DF - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 04/12/2014, lavrado nos autos da Apelação nº 13-50.2012.7.11.0011 referente ao ex-Sd Ex GUILHERME DA COSTA OLIVEIRA. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, acolheu os Embargos opostos pelo Ministério Público Militar, para reformar o Acórdão hostilizado, e determinar a consequente remessa ao Juízo de origem para o regular processamento da Ação Penal Militar nº 13-50.2012.7.11.0011. Os Ministros FERNANDO SÉRGIO GALVÃO e LUIS CARLOS GOMES MATTOS rejeitavam os Embargos Infringentes do Julgado e mantinham inalterado o Acórdão recorrido. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 144-45.2014.7.11.0111 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: LUCAS VINICIUS BRAGANÇA MENEZES, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c o art. 189, inciso I, parte final, tudo do CPM, com o direito de apelar em liberdade. Em 05/02/2015, a MM. Juíza-Auditora declarou extinta a punibilidade do Apelante pelo indulto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 18/11/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar arguida pelo Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator), que acompanhado do Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO, preliminarmente, não conheciam do Apelo interposto pela Defensoria Pública da União, e, de ofício, com espeque no art. 470, c/c o art. 467, alínea "i", ambos do CPPM, concediam habeas corpus, e determinavam o trancamento do processo e consequente arquivamento. No mérito, por maioria, negou provimento ao apelo da Defesa, mantendo íntegra a Sentença hostilizada e declarou a extinção da punibilidade pela concessão do indulto pelo Juízo de primeiro grau. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO dava provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença a quo e absolver o Sd Ex LUCAS VINICIUS BRAGANÇA MENEZES, com fundamento do art. 439, alínea 'b", do CPPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de voto quanto à matéria preliminar. O Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO fará declaração de voto.

APELAÇÃO Nº 142-10.2014.7.07.0007 - PE - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: ODISON TORRES DA SILVA, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c o art. 189, inciso I, segunda parte, tudo do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 09/02/2015. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Apelo defensivo para, reformando a Sentença a quo, absolver o Sd Ex ODISON TORRES DA SILVA do crime descrito no art. 187, c/c o art. 189, inciso I, segunda parte, tudo do CPM, com fulcro no artigo 439, alínea "d", do CPPM.
APELAÇÃO Nº 110-36.2012.7.05.0005 - PR - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTES: AUGUSTO SÉRGIO MELLO DE OLIVEIRA e WELLINGTON DE SOUSA, ex-Sds Ex, condenados à pena de 01 ano de reclusão, como incursos no art. 290, caput, do CPM, todos com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 22/10/2013. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo dos ex-Sds Ex AUGUSTO SÉRGIO MELLO DE OLIVEIRA e WELLINGTON DE SOUSA, mantendo na íntegra a Sentença.
APELAÇÃO Nº 220-31.2012.7.01.0301 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. APELANTE: FELIPE COSTA REZENDE, ex-Sd Ex, revel, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 23/10/2014. Adv. Dr. Ricardo de Oliveira Mantuano, Defensor Dativo.
O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Recurso para, reformando a Sentença, absolver o ex-Sd Ex FELIPE COSTA RESENDE da imputação da prática do delito previsto no art. 290 do CPM, com fulcro no art. 439, alínea "b", do CPPM.
REVISÃO CRIMINAL Nº 63-13.2015.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. REQUERENTE: SÉRGIO LUIS ASSUNÇÃO DA SILVA, 3º Sgt FN, requer Revisão Criminal do Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 29/10/2013, lavrado nos autos da Apelação nº 3-96.2012.7.08.0008, que reformou a Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 8ª CJM, de 10/04/2013, proferida nos autos da Ação Penal Militar de mesmo número, condenando- o à pena de 08 meses de prisão, como incurso no art. 240, § 4º, c/c o art. 30, inciso II, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o regime prisional inicialmente aberto. Adv. Dr. Marcelo da Silva Trovão. 
O Tribunal, por unanimidade, preliminarmente, de ofício, não conheceu da Revisão Criminal, em face da ausência dos pressupostos legais para a sua admissibilidade, previstos no art. 551 do CPPM.

APELAÇÃO Nº 124-23.2013.7.07.0007 - PE - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. Revisor Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. APELANTES: JOÃO MARIA BERNARDINO DE SENA JÚNIOR e MAYCON ALVES DE MELO, Sds Aer, e RENATO CARVALHO DA CRUZ, T1 Aer, condenados à pena de 02 anos de prisão, como incursos no art. 240, §§ 2º e 6º, inciso IV, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 18/11/2014. Advs. Dr. Diógenes Gomes Vieira e Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de nulidade suscitada pela Defesa do Apelante T1 Aer RENATO CARVALHO DA CRUZ. No mérito, por unanimidade, conheceu e deu provimento parcial ao Apelo da defesa do Acusado RENATO CARVALHO DA CRUZ, para, reformando a Sentença, condená-lo à pena de 04 meses de detenção, convertida em prisão, com fundamento no art. 240, § 1º, do CPM. E, em seguida, o Tribunal, por unanimidade, negou provimento aos Apelos dos Sds Aer JOÃO MARIA BERNARDINO DE SENA JÚNIOR e MAYCON ALVES DE MELO, para manter inalterada a Sentença, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presidência da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA.
APELAÇÃO Nº 67-36.2014.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. Revisor Ministro FERNANDO SÉRGIO GALVÃO. APELANTE: JUAN PABLO LOPES ZOGAHIB, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 10/12/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de inconstitucionalidade do art. 187 do CPM, suscitada pela Defensoria Publica da União. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto a Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, que presidiu o julgamento. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo, mantendo inalterada a Sentença, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presidência da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA.

A Sessão foi encerrada às 18 horas.
Processos em mesa:

1 - Apelação - 118-97.2012.7.01.0401 (MVS/AVO) RSE Adv. MAURO DE ALMEIDA FELIX

2 - Apelação - 68-67.2014.7.03.0103 (LMG/MEG) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
3 - Recurso em Sentido Estrito - 151-69.2014.7.07.0007 (JPC) AUD7aCJM Adv. DPU
4 - Apelação - 14-34.2014.7.12.0012 (MVS/AVO) RSE Adv. DPU
5 - Apelação - 138-85.2012.7.12.0012 (JCF/LMG) AUD12aCJM Adv. ADRIANO CEZAR RIBEIRO

6 - Ação Penal Originária - 123-20.2014.7.00.0000 (AVO) 2aAUD1aCJM Adv. ATAUALPA S. CHAGAS

7 - Apelação - 66-97.2014.7.03.0103 (LCM/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 85-82.2014.7.04.0004 (CNS/JCF) AUD4aCJM Adv. DPU
9 - Apelação - 100-95.2014.7.09.0009 (OSB/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 96-02.2013.7.12.0012 (MVS/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
11 - Embargos de Declaração - 66-20.2013.7.07.0007 (ALP) AP Adv. DPU
12 - Embargos de Declaração - 104-88.2013.7.11.0211 (JCF) AP Adv. DPU
13 - Habeas Corpus - 156-73.2015.7.00.0000 (MVS) AUD4aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 132-65.2013.7.01.0201 (MVS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 22-13.2010.7.10.0010 (LMG/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
16 - Apelação - 101-15.2013.7.02.0202 (LMG/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
17 - Habeas Corpus - 140-22.2015.7.00.0000 (FSG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 61-75.2014.7.03.0103 (LMG/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 256-53.2010.7.01.0201 (ALP/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. MARIA LIBERATA BARBOSA e PEDRO DE LIMA BANDEIRA

20 - Apelação - 82-71.2013.7.07.0007 (JCF/WOB) AUD7aCJM Adv. DPU
21 - Recurso em Sentido Estrito - 102-38.2015.7.12.0012 (CNS) AUD12aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 57-29.2014.7.03.0203 (AVO/FSG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
23 - Apelação - 83-26.2013.7.08.0008 (FSG/AVO) AUD8aCJM Adv. DPU
24 - Apelação - 110-61.2014.7.11.0211 (CNS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 99-13.2014.7.09.0009 (JBF/MVS) AUD9aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 13-43.2012.7.08.0008 (JBF/WOB) AUD8aCJM Adv. OSVALDO JESUS SERRÃO DE AQUINO.

27 - Apelação - 36-39.2007.7.12.0012 (CNS/JCF) AP Adv. DPU
28 - Apelação - 24-39.2014.7.03.0203 (JBF/ALP) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
29 - Apelação - 90-48.2013.7.07.0007 (JCF/ALP) AUD7aCJM Adv. DPU
30 - Apelação - 98-56.2014.7.01.0201 (LMG/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. AGOSTINHO CAMPOS e PATRICIA DOS SANTOS VIVIANI

31 - Embargos de Declaração - 113-29.2013.7.02.0202 (FSG) AP Adv. DPU
32 - Recurso em Sentido Estrito - 139-69.2014.7.03.0103 (CNS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
33 - Apelação - 1-47.2014.7.01.0301 (FSG/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. DPU, RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO e WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

34 - Apelação - 7-54.2014.7.01.0301 (MEG/MVS) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE O. MANTUANO

35 - Apelação - 135-20.2013.7.01.0201 (MVS/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 52-03.2012.7.06.0006 (ALP/JCF) AP Adv. AURISON DA SILVA FLORENTINO, CHERISLENE PEREIRA DE SOUZA, JANAÍNA PEREIRA DE SOUZA e LAÍS SOUZA DOS SANTOS

37 - Apelação - 112-65.2013.7.11.0211 (LCM/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 76-45.2012.7.12.0012 (AVO/ALP) AUD12aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 26-61.2008.7.01.0401 (WOB/MEG) 4aAUD1aCJM Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

40 - Recurso em Sentido Estrito - 64-97.2013.7.01.0401 (MVS) 4aAUD1aCJM Adv. FABIO R. DA C. LUIZ

41 - Apelação - 283-11.2011.7.01.0101 (ALP/AVO) 1aAUD1aCJM Adv. IVAN PINTO DE FREITAS e ROSELI COELHO DE FREITAS

42 - Apelação - 30-75.2013.7.07.0007 (AVO/LMG) AUD7aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 23-88.2013.7.03.0203 (WOB/AVO) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
44 - Apelação - 5-58.2014.7.06.0006 (LMG/AVO) AUD6aCJM Adv. DPU
45 - Apelação - 6-18.2014.7.03.0203 (AVO/FSG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
46 - Apelação - 120-49.2014.7.07.0007 (AVO/JPC) AUD7aCJM Adv. DPU
47 - Apelação - 205-08.2011.7.01.0201 (MVS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. MARCO ANTÔNIO FERREIRA DA COSTA e VANDYCK MAGALHÃES MOITA

48 - Apelação - 98-88.2014.7.07.0007 (CNS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
49 - Habeas Corpus - 146-29.2015.7.00.0000 (MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
50 - Habeas Corpus - 147-14.2015.7.00.0000 (CNS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
51 - Habeas Corpus - 159-28.2015.7.00.0000 (ALP) AUD12aCJM Adv. DPU
52 - Habeas Corpus - 161-95.2015.7.00.0000 (FSG) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
53 - Apelação - 52-58.2014.7.11.0211 (LCM/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
54 - Apelação - 34-42.2012.7.04.0004 (CNS/JCF) AUD4aCJM Adv. DPU
55 - Recurso em Sentido Estrito - 77-28.2015.7.01.0401 (LMG) 4aAUD1aCJM Adv. EDIELDER MAGALHÃES COELHO

56 - Apelação - 203-24.2014.7.01.0301 (AVO/LMG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU e RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

57 - Apelação - 116-09.2013.7.05.0005 (ALP/MEG) AUD5aCJM Adv. DPU
58 - Apelação - 47-21.2013.7.10.0010 (FSG/JBF) CP Adv. DPU
59 - Recurso em Sentido Estrito - 147-54.2015.7.01.0301 (JCF) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

60 - Apelação - 40-22.2013.7.07.0007 (ALP/JBF) RSE Adv. FELIPE SOLANO DE LIMA MELO, ODON BEZERRA CAVALCANTI SOBRINHO e ODON DANTAS BEZERRA CAVALCANTI

61 - Agravo Regimental - 3-05.2014.7.12.0012 (AVO) EMBDEC Adv. DPU
62 - Apelação - 60-90.2014.7.03.0103 (MVS/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
63 - Apelação - 142-12.2013.7.11.0111 (MEG/ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
64 - Apelação - 119-98.2013.7.07.0007 (JBF/LCM) AUD7aCJM Adv. DPU
65 - Agravo Regimental - 106-07.2013.7.03.0203 (MEG) EMB Adv. DPU
66 - Apelação - 17-38.2014.7.03.0303 (AVO/CAS) 3aAUD3aCJM Adv. DPU e LÁZARO C. PEREIRA

67 - Habeas Corpus - 163-65.2015.7.00.0000 (CNS) AUD6aCJM Adv. DPU
68 - Apelação - 51-48.2012.7.05.0005 (LMG/JCF) AUD5aCJM Adv. DPU
69 - Apelação - 129-04.2013.7.11.0211 (JBF/CAS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
70 - Apelação - 243-92.2012.7.11.0011 (LCM/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
71 - Apelação - 1-51.2014.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
72 - Mandado de Segurança - 155-88.2015.7.00.0000 (CNS) 2aAUD1aCJM
(Ata aprovada em 25/08/2015)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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